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LEI MUNICIPAL N. 1.021/2025 
 

Rochedo/MS, 05 de setembro de 2025. 
 
 

Dispõe sobre a ratificação e consolidação da 3ª alteração do Protocolo de Intenções do 
Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do 
Rio Taquari – COINTA e dá outras providências. 

 
O Prefeito Municipal de Rochedo/MS, no uso de suas atribuições legais FAZ SABER, que a Câmara Municipal de 

Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
 

Art. 1° - Fica ratificado, na forma do Anexo Único desta Lei, os termos da Primeira Alteração do Protocolo de Intençõespara 
a constituição do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari - COINTA' 
celebrado entre os municípios de Alcinópolis, Bandeirantes, Camapuã, Corguinho, Costa Rica, Coxim, Figueirão, Jaraguari, Paraíso 
das Águas, Pedro Gomes, Rio Negro, Rio Verde de Mato Grosso, São Gabriel do oeste e Sonora todos no Estado de Mato Grosso do 
Sul, cujas disposições serão implementadas através da Associação Públicadenominado de Consórcio Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari -COINTA, autarquia Interfederativa com personalidade jurídica de 
direito público, autonomia administrativa e financeira,com sede e foro na cidade determinada em seus Estatutos, prazo indeterminado 
de duração e de característica multifuncional com base nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei 11.107/05 (Lei dos Consórcios Públicos) e 
art.41, inciso IVda Lei Federal no 10.406/A2 (Código Civil Brasileiro), 

Art. 2º - O COINTA, por meio de Lei Especifica, nos termos do art, 37, inciso XIX, da Constituição Federal integra a 
Administração Indireta do Executivo Municipal de Rochedo/MS e tem por finalidade a realização dos interesses comunsdos entes 
consorciados na implementação de suas múltiplas políticas públicas. 

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 

Arino Jorge Fernandes de Almeida 
Prefeito Municipal 
ANEXO ÚNICO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.021/2025, de 05 de setembro de 2025 
3ª TERMO ADITIVO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA BACIA DO RIO TAQUARI - COINTA 
 
 

http://www.rochedo.ms.gov.br/


   

       ED.Nº 2.181/2025   ANO 1     DIÁRIO OFICIAL DE        ROCHEDO – MS               SEXTA- FEIRA, DIA  05 DE SETEMBRO DE 2025 
 

www.rochedo.ms.gov.br 
Telefone: (67) 3289-1122 

Página 2 de 25 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
PREÂMBULO 

 
 

OS MUNICÍPIOS de Alcinópolis, Bandeirantes, Camapuã, Corguinho, Costa Rica, Coxim, Figueirão, Rochedo, Paraíso das 
Águas, Pedro Gomes, Rio Negro, Rio Verde de Mato Grosso, São Gabriel do Oeste e Sonora, todos no Estado de Mato Grosso 
do Sul, subescritores deste instrumento, DELIBERAM exercer a cooperação federativa para desenvolverem ações de 
fortalecimento institucional e desenvolvimento sustentável integrado no âmbito do território por eles constituídos, por meio da 
celebração do presente Termo Aditivo ao Contrato do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da 
Bacia Hidrográfica do Rio Taquari (COINTA), que se regerá pelo disposto na Lei n° 11.107, de 06 de abril de 2005, e seu 
regulamento, pelo contrato de consórcio público consolidado a ser celebrado por meio da ratificação, mediante lei, do presente 
termo aditivo. Com este objetivo, os representantes legais de cada um dos Municípios consorciando subscrevem o presente. 
 

TÍTULOI 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS  

CAPÍTULO ÚNICO 
DO CONSORCIAMENTO 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA (Dos subscritores). Constituem o COINTA os seguintes Municípios: 
I – o Município de Alcinópolis, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 37.226.651/0001-04 com sede na Rua Maria Barbosa Carneiro, 663, Centro, CEP 79530-000, neste ato representado 
por seu prefeito municipal, o senhor Weliton da Silva Guimarães; 
II – o Município de Bandeirantes, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do 
MF sob o nº 03.501.491/0001-42, com sede na Rua Presidente Arthur Bernardes, 300, Centro, CEP 79430-000, neste ato 
representado por seu prefeita municipal, o senhor Marcelo Soares Abdo; 
III – o Município de Camapuã, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 03.501.517/0001-52, com sede na Rua Bomfin, 441, CEP 79420-000, neste ato representado por seu prefeito municipal, 
o senhor Manoel Eugenio Nery; 
IV – o Município de Corguinho, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 03.501.525/0001-07, com sede na Rua Antônio Furtado de Mendonça, n° 10, Centro, CEP 79.460-000, neste ato 
representado por sua prefeita municipal, a senhora Marcio Novaes Pereira; 
V – o Município de Costa Rica, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 15.389.596/0001-30, com sede na Rua Ambrosina Paes Coelho, 228, Centro, CEP 79.500-000, neste ato representado 
por seu prefeito municipal, o senhor Cleverson Alves dos Santos; 
VI – o Município de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF sob 
o nº 03.510.211/0001-62, com sede na Rua Dez de Dezembro, 268, Centro, CEP 79400-000, neste ato representado por seu 
prefeito municipal, o senhor Edilson Magro; 
VII – o Município de Figueirão, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 07.158.578/0001-10, com sede na Avenida Moisés de Araújo Galvão, 591, Centro, CEP 79428-000, neste ato 
representado por seu prefeito municipal, o senhor Juvenal Consolaro; 
VIII – o Município de Paraíso das Águas, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no 
CNPJ do MF sob o nº 17.361.639/0001-03, com sede na Avenida Manoel Rodrigues da Cruz, 481, Centro, CEP 79556-000, 
neste ato representado por seu prefeito municipal, o senhor Ivan Pereira da Cruz; 
IX – – o Município de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ 
do MF sob o nº 03.352.986/0001-57, com sede na Rua Minas Gerais, 392, Centro, CEP 79410-000, neste ato representado por 
seu prefeito municipal, o senhor Murilo Jorge Vaz Silva; 
X – o Município de Rio Negro, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 03.501.558/0001-49, com sede na Rua Mitsuo Ezoe, 575, Centro, na cidade de Rio Negro/MS, CEP 79470-000, neste 
ato representado por seu prefeito municipal, o senhor Henrique Mitsuo Vargas Ezoe; 
XI – o Município de Rio Verde de Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita 
no CNPJ do MF sob o nº 03.354.560/0001-32, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 165, Centro, CEP 79480-000, neste ato 
representado por seu prefeito municipal, o Réus AntonioSabedotti Fornari; 
XII – o Município de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 03.501.566/0001-95, com sede na Rua Duque de Caxias, 227, Centro, CEP 79450-000, neste ato representado por 
seu prefeito municipal, o senhor Arino Jorge Fernandes de Almeida; 
XIII – o Município de São Gabriel do Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no 
CNPJ do MF sob o nº 15.389.588/0001-94, com sede na Rua Martimiano Alves Dias, 1211, CEP 79490-000, neste ato 
representado por seu prefeito municipal, o senhor Leocir Paulo Montagna; 
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XIV – o Município de Sonora, Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ do MF 
sob o nº 24.651.234/0001-67, com sede na Avenida Marcelo Miranda Soares, 750, Centro, CEP 79415-000, neste ato 
representado por seu prefeito municipal, o senhor Maria Clarice Ewerling. 
§ 1º Consideram-se igualmente subscritores todos os municípios criados por desmembramento ou fusão de quaisquer dos 
municípios mencionados nos incisos do caput desta cláusula, desde que o representante legal do município de origem tenha 
firmado o presente Contrato de Consórcio Público. 
§ 2º A área de atuação do Consórcio será a dos municípios consorciados, não se excluindo, todavia, a possibilidade de serem 
exercidas atividades em prol dos municípios consorciados em outras localidades, caso haja necessidade.  
§ 3º A subscrição deste Termo Aditivo Consolidado do Contrato de Consórcio Público será realizada mediante assinatura em 2 (duas) 
vias, deverá ser publicado em veículo de imprensa oficial. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA (Da ratificação). O Protocolo de Intenções, após sua ratificação pela maioria dos Municípios 
mencionados na Cláusula Primeira, converter-se-á em Contrato de Consórcio Público, ato constitutivo Consórcio 
Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari – COINTA. 
§1º. Somente será considerado consorciado o ente da Federação subscritor do Protocolo de Intenções ou do Termo Aditivo que 
o ratificar por meio de Lei. 
§2º. A subscrição pelo Chefe do Poder Executivo não induz a obrigação de ratificar, cuja decisão pertence, soberanamente ao 
Poder Legislativo. 
§3º. Somente poderá ratificar o Protocolo de Intenções e/ou o Termo Aditivo o ente da Federação que antes o tenha subscrito. 
§4º. O ente da Federação não designado no Protocolo de Intenções somente poderá integrar o Consórcio mediante alteração 
do Contrato de Consórcio Público, aprovada pela Assembleia Geral do Consórcio e ratificada, mediante lei, por cada um dos 
entes já consorciados a critério da Assembleia Geral. 
§5º. A lei de ratificação poderá prever reservas para afastar ou condicionar a vigência de cláusulas, parágrafos, incisos ou 
alíneas do Contrato de Consórcio, sendo que, nessa hipótese, consorciamento do ente que apôs as reservas dependerá de tais 
reservas serem aceitas por decisão da Assembleia Geral. 
§6º. A subscrição deste Termo Aditivo será realizada mediante assinatura em três vias. Serão extraídas doze cópias, 
autenticadas pelo COINTA, sendo que cada município receberá uma cópia autenticada. 

 
TÍTULOII 

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
CAPÍTULO I 

DA DENOMINAÇÃO, PRAZO E SEDE 
 
CLÁUSULA TERCEIRA (Da denominação e natureza jurídica). O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari – COINTA é uma associação pública sem fins lucrativos, com personalidade 
jurídica de direito público e natureza autárquica. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O Consórcio possui registro junto à Receita Federal do Brasil, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas – CNPJ, sob o nº 02.104.328/0001-83. 
 
CLÁUSULA QUARTA (Do prazo de duração). O consórcio vigerá por prazo indeterminado. 
 
CLÁUSULA QUINTA (Da sede). A sede do Consórcio será no município de COXIM, Estado de Mato Grosso do Sul, 
sitonaRodovia BR-359, Km 01, CEP: 79.4000-000, podendo haver o desenvolvimento de atividades em unidades 
localizadas em outros Municípios da área de sua abrangência. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A Assembleia Geral do Consórcio, mediante decisão por maioria simples dos consorciados, poderá 
alterar a sede. 
 
CLÁUSULA SEXTA. A área de atuação do COINTA corresponde à soma dos territórios de todos os municípios consorciados. 
 

CAPÍTULOII  
DA FINALIDADEE OBJETIVOS 

 
CLÁUSULA SÉTIMAOCOINTAtemporfinalidade o  desenvolvimento regional, nos entes federativos consorciados, de ação e 
serviço na gestão e execução de políticas públicas, observado os princípios constitucionais, inseridos no contexto da 
regionalização, da programação pactuada e integrada, da otimização dos recursos e as necessidades locais, visando suprir as 
demandas represadas, bem como insuficiência ou ausência de oferta de serviço e/ou ações nas políticas públicas nos entes 
Federativos consorciados, caracterizando como vazios deficitários, de acordo com o perfil sociodemográfico. 
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CLÁUSULA OITAVA (Dos objetivos). SãoobjetivosdoCOINTA,alémdeoutrosquevieremaserdefinidosposteriormente 
pelaAssembleiaGeral: 
§1ºApoiarosmunicípiosconsorciadosnasseguintesáreas: 
 
Dofortalecimentoinstitucional: 
I. colaborarparao aperfeiçoamento dasestruturastributáriasdosMunicípiosparaampliaçãodesuascapacidadesdeinvestimento; 
II. desenvolveratividadesdefortalecimentodagestãopúblicaemodernizaçãoadministrativa, 
inclusiveotreinamentoecapacitaçãodosservidoresmunicipaisesociedadecivil, diretamente por meio da criação de Escola de Governo 
ou por meio de convênios e contratos; 
III. garantirtransparência,participaçãoecontrolesocial; 
IV. elaborarepromover projetosdeatendimento aocidadãoeaçõescolaborativas entremunicípios, 
realizaçãodeavaliaçãodeprogramas,projetoseinstituições; 
V. instituirepromoverofuncionamentodaspolíticaspúblicas de interesse dos entes consorciados; 
VI. prestação de serviços, englobando a prestação regionalizada de serviços públicos nos termos da lei, demais regulamentos e 
contratos, notadamente os previstos no contrato de consórcio público; quando o Consórcio não for o próprio prestador dos serviços, 
poderá este exercer as atividades de regulação e fiscalização respectivas; 
VII. execução de obras que se fizerem necessárias para o alcance de suas finalidades e o fornecimento de bens à administração 
direta ou indireta dos Municípios consorciados; 
VIII. contratação pela administração direta ou indireta dos Municípios Consorciados, inclusive por entes da Federação, para atender 
demanda expecional do ente consorciado dispensada a licitação; 
IX. realização de licitações, dispensas ou inexigibilidades, dentro das áreas de atuação do Consórcio, em nome do Município 
consorciado das quais decorram contratos a serem celebrados diretamente pelo Município consorciado ou por órgãos da administração 
indireta deste; 
X. realização de licitações, dispensas ou inexigibilidades compartilhadas, em Programa de Compras Coletivas, para o uso dos 
Municípios consorciados; 
 
Dadinamizaçãoeconômica: 
I. atuarem prol dofortalecimentoemodernizaçãodesetoresestratégicosparaaatividadeeconômica regional; 
II. desenvolverpolíticasdeincentivoàsmicroepequenasempresas; 
III. apoiara implementação dasaçõesdefortalecimento daatividadeaquícolae pesqueira, 
inclusiveaprestaçãodeserviçosdeassistênciatécnica,comercialização,capacitaçãoeassociativismo; 
IV. desenvolveratividadesdeapoioàmodernizaçãodaeconomiaregional,comoalogística,tecnologiadainformação,telecomunicações,desi
gn,engenhariaegestãodaqualidade; 
V. promoveraçõesvisandoageraçãodeempregoerenda,fomentoeestruturaçãodearranjos produtivoslocais; 
VI. atuarnapromoçãodoturismo,paraacriaçãoegestãodecircuitosturísticointermunicipais,inclusiveecoturismodebasecomunitária; 
VII. oferecer serviços de internet de alta velocidade, gratuita, para acesso público, em toda a região, estruturando o Programa Região 
Digital; 
VIII. planejar, criar e implementar programas voltados para a economia solidária, ligados prioritariamente à atividade rural, artesanato 
e reciclagem de produtos; 
IX. realizar parceria com o SEBRAE para o desenvolvimento e fortalecimento das micro e pequenas empresas da região. 
 
Dodesenvolvimentourbanoerural: 
I. atuarnagestãodoplanodiretormunicipal,inclusivedasáreasdehabitação,saneamentobásico,mobilidadeeacessibilidade,regularizaçã
ofundiária; 
II. promoveraelaboração,gerenciamentoefiscalizaçãodeprojetos; 
III. atuarnacriação,gerenciamentoemanutençãodebancodedadosecadastrosmultifinalitários; 
IV. promoverodesenvolvimentode planos de interesse regional; 
V. atuarpelaimplantaçãoemanutençãodeequipamentosurbanos; 
VI. atuar pela execuçãode ações de apoio à agricultura familiar, inclusive a organização da compra dealimentosproduzidos; 
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VII. criar o serviçode inspeção industrial e sanitária de produtos de origemanimale de origem vegetal,incluindo as ações deinspeção, 
reinspeção, fiscalização, orientação, educação, certificação, classificação e registro de estabelecimentos e de 
produtosdestasorigens,bemcomodeseussubprodutoseresíduosdevaloreconômico; 
VIII. exercer o poder de polícia administrativa, bem como as atividades de arrecadação de taxas, tarifas e outros preços públicos 
pelos serviços públicos prestados; 
IX. realizar parceria com o IAGRO – Agência Estadual de Defesa Sanitária e Vegetal do Mato Grosso do Sul, por meio de Termo de 
Cooperação, Convênio ou instrumento congênere; 
X. realizar parcerias com a SEMAGRO – Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e 
Agricultura Familiar, por meio de Termo de Cooperação, Convênio ou instrumento congênere; 
XI. realizar parcerias com o MAPA – Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento bem como aderir ao sistema brasileiro de 
inspeção (SISBI), participar de programas do Sistema Unificado de Atenção a Sanidade Agropecuária (SUASA); 
XII. planejar, licitar e contratar empresa especializada visando à realização de diagnóstico da produção agropecuária atual e 
identificação das potencialidades da produção rural na região; 
XIII. planejar, realizar estudos e implantar programas regionais de incentivo à produção rural, inclusive através da realização de 
licitação para compra de insumos e máquinas agrícolas; 
XIV. planejar, realizar estudos e implantar programas visando melhorar as estradas vicinais e facilitar o escoamento da produção 
agrícola; 
XV. planejar, realizar estudos e implantar programas visando à criação de feiras regionais ou outras ações voltadas para a 
comercialização dos produtos agrícolas da região. 

 
 
Do Meio Ambiente: 
I. desenvolver atividades de controle e fiscalização integrada das ocupações de áreas de manacial, no processo de monitoramento; 
II. formulação de políticas de Meio Ambiente e atuações específicas nessa área, englobando: 

a) preservação de recursos hídricos e de bacias hidrográficas, com vistas ao alcance do desenvolvimento sustentável e 
preservação ambiental; 

b) realização do licenciamento ambiental de competência municipal por meio da gestão associada de serviço público; 
c) contratação conjunta de profissionais nessa área e implantação de procedimentos de concessão de licenças ambientais, 

inclusive com a arrecadação dos tributos e tarifas respectivas, nos termos da delegação estadual respectiva; 
III. realização de estudos de viabilidade e implantação de políticas para a municipalização da gestão dos serviços de abastecimento 
de água e de coleta de esgoto, seja por meio de autarquias municipais ou por meio do próprio Consórcio; 
IV. promoção, adoção e execução de planos, programas, projetos e medidas conjuntas para o desenvolvimento sustentável e 
melhoria das condições de vida das populações da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari, pleiteando recursos financeiros e 
cooperação técnica junto aos organismos nacionais e internacionais para a sustentabilidade das ações propostas; 
V. promoção, coordenação e execução de serviços e ações integradas com prioridade, entre outras, da conservação e recuperação 
dos recursos naturais, da conservação dos valores culturais regionais e do desenvolvimento tecnológico e científico, bem como da 
agropecuária; 
VI. promoção da gestão dos recursos hídricos em toda a sua área de atuação, executando o manejo do solo e dá água, promovendo 
a recuperação de áreas degradadas, a conservação e recuperação das matas ciliares e demais florestas de proteção; 
VII. proteção de flora e da fauna na área de atuação do consórcio, bem como em outras áreas integradas a esta; 
VIII. promoção de atividades de saneamento e prestação de serviços nessa área, seja no meio urbano ou rural, englobando água, 
esgoto, resíduos sólidos e drenagem urbana, promovendo notadamente a gestão integrada dos resíduos sólidos na área dos entes 
consorciados; 
IX. promoção de formas articuladas de planejamento e desenvolvimento regional, criando mecanismos conjuntos para consultas, 
estudos, execução, fiscalização e controle de atividades que interfiram na qualidade ambiental na área compreendida no território dos 
municípios consorciados; 
X. criar e executar os serviços públicos de saneamento básico, de competência dos municípios consorciados, nos termos previstos 
no marco legal de saneamento básico. 
 
Dasaúde: 
I. fortalecerosistema de regulação municipal e regional, obedecidos osprincípios, diretrizes enormas queregulam o Sistema 
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Único deSaúde – SUS; 
II. articular e gerenciar mecanismos de atendimento em serviços de saúde de média e alta complexidade em favor dos entes 
consorciados; 
III. aprimorarosistemadevigilânciasanitária; 
IV. fortalecerosistemadefinanciamentopúblico,municipaiseregionaldesaúde; 
V. implantação de serviços públicos de saúde suplementares e complementares, através de gestão associada, Contrato de 
Programa; 
VI. prestação de serviços de saúde à população dos Municípios consorciados de maneira eficiente, eficaz e igualitária, inclusive 
a execução direta ou indireta, suplementar e complementar dos serviços de saúde, com a contratação de profissionais 
especializados para a prestação de serviços médicos e de saúde, de acordo com o que for estabelecido no Contrato de 
Programa; 
VII. criação de instrumentos de controle, acompanhamento e avaliação dos serviços de saúde prestados a população 
Municípios consorciados; 
VIII. administração direta ou indireta, por concessão, permissão, contrato de gestão ou termo de parceria similar, dos serviços 
médicos e de saúde, programas governamentais, projetos afins e relativos às áreas de sua atuação, de forma suplementar ou 
complementar, desde que disponível pelos Municípios consorciados, mediante contrato de gestão e pagamento de preço 
público; 
 
Daeducação: 
I. fortaleceraqualidadedaeducaçãonosaspectos,dentreoutros:regulamentação, atendimento àdemanda, gestão educacional, 
melhoria dos equipamentos públicos, gestão financeira,manutenção darede física, informatização,educação inclusiva, 
participação da família,qualificaçãodosprofissionais; 
II. desenvolveraçõesdecapacitaçãodos gestorespúblicoseprofissionaisdaeducação; 
III. garantirapoioàsescolasmunicipais, com amplas discussões regionalizadas, bem como a contratação conjunta de assessorias e 
profissionais especialistas nessa área; 
IV. formulação de políticas conjuntas na área da Educação, em todos os níveis, com amplas discussões regionalizadas, bem como a 
contratação conjunta de assessorias e profissionais especialistas nessa área; 
 
Daculturaeesportes: 
I. atuaremproldaspolíticasdepreservaçãoe recuperação do patrimôniocultural, histórico 
eartístico,materialeimaterialemuseológico; 
II. estimularaproduçãoculturallocal; 
III. desenvolveratividadesdecirculaçãoedivulgaçãodaproduçãoculturalregional; 
IV. incentivaraçõesdeinclusãosocialpormeiodo esporte, garantindo à população dos entes consorciados 
oacessogratuitoàpráticaesportiva,qualidadedevidaedesenvolvimentohumano; 
V. atuarparadesenvolvimentodaregiãoemmodalidades  esportivas, tanto amadoras quanto dosesportesdecompetição; 
VI. desenvolveraçõeseprogramasespecificamenteparaaterceiraidade; 
 
Da assistência e inclusão social e dos direitos humanos: 
I. desenvolver atividades dearticulação regional visando superar a violação dedireitos dainfância eadolescênciaemrisco; 
II. definirfluxosepadrõesdeatendimentoàpopulaçãoderuapara aoperaçãoemrede dos 
serviçoseprogramasdaregião,deformaintegradacomaçõesparageraçãode trabalho e renda,atendimentoemsaúdeegarantiademoradia; 
III. fortalecerosistemadefinanciamentopúblicodaspolíticasdeassistência  social,  atendidos  
osprincípios,diretrizesenormasqueregulamoSistemaÚnicodeAssistênciaSocial–SUAS; 
IV. ampliar a rede regional de serviços voltados ao enfrentamento à violência contra as mulheres, inclusive do campo e da 
floresta, obedecidas as diretrizes que regulam o Sistema Único de Assistência Social – SUAS; 
V. atuarnaimplantaçãoegestãodeSistemasdeAbastecimentodeAlimentosdebase territorial; 
VI. atuar nas Políticas de Promoção da Igualdade Racial; 
VII. Realização a Adesão ao Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial – SINAPIR. 
 
Da segurançapública: 
I. integraraçõesdesegurançapúblicaàrededeserviços deassistência e inclusão social, re-
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qualificaçãoprofissionaldosservidorespúblicos,campanhaseações de prevenção, mediação 
deconflitosepromoçãodaculturadepaz; 
daratençãoespecíficaàsegurançadosequipamentospúblicosdestinadosa 
atividadeseducacionais,culturais,esportivasedelazer,garantindoodireitoàsuautilização. 
Da Proteção e defesa do consumidor e dos direitos difusos: 
I. implantar, manter e gerir unidades do Programa Regional de Proteção e Defesa do Consumidor (PROCON REGIONAL) para 
a fiscalização e garantia dos direitos individuais e coletivos nos termos da Lei nº 8.078/1990. 
II. propor ações civis públicas e ações coletivas para defesa de direitos difusos, direitos coletivos e/ou direitos individuais 
homogêneos e para defesa do patrimônio público, nos termos das Leis 7.347/85 e 8.078/90. 
§2°Executaraçõesintermunicipaisnas seguintesáreas: 
I. realizarlicitaçõescompartilhadas nas áreas de interesse dosmunicípiosconsorciados; 
II. promoveraelaboraçãodeplanoparaodesenvolvimentoregional,apoiandoacriaçãoefortalecimentodeinstitucionalidades,inclusiv
erealizandodebateseexecutandoestudos; 
III. promoverouso,amanutençãoeagestão,compartilhadoderecursoshumanos,instrumentoseequipamentos,depessoaltécnicodei
nformática,datecnologiada informação ecomunicação; 
IV. promoveraimplantaçãoemanutençãodeinfra-estruturaeequipamentosurbanos,construçãoemanutençãodeestradasvicinais; 
V. promover a gestão integrada pararedução dosimpactos causados poratividades produtivas oudeimplementaçãodeinfra-
estrutura; 
VI. implantaraçõesdos planosde desenvolvimentoterritorial; 
VII. promoveraexecuçãodosserviçospúblicosassociadaeintegrada desaneamentobásico 
etransporteurbanoeintermunicipal; 
VIII. atuar pela implementação de um sistema integrado desaneamento básico, do  serviço de 
limpezaurbanaemanejoderesíduossólidoseespeciais,inclusivedoplanejamento, regulamentação efiscalizaçãodagestãode; 
IX. promoveraarticulaçãoregionaldos planosdiretoreselegislaçãourbanística; 
X. implementarpolíticaambiental,inclusiveparaemissãode licençasefiscalização 
XI. promover agestão dosrecursos hídricos, de forma descentralizada e participativa, contemplandoações que visem ampliar a 
interação entre os órgãos e instituições governamentais competentes,asorganizaçõescivisderecursoshídricoseosusuários; 
XII. organizarredesregionaisintegradasparaassistênciaemdiversasespecialidades,envolvendoosequipamento
sdosmunicípiosconsorciados; 
XIII. promover projetos, ações eprogramas integrados paragarantir oacesso à alimentação e à 
águaedistribuiçãodealimentosparapopulaçõesemsituaçãodeinsegurançaalimentar; 
XIV. articularadefesacivilintermunicipal, inclusive parao combate ao fogo e outras 
catástrofesnaturaisqueatinjamasmunicipalidades; 
XV. desenvolveratividadesregionaisde  segurança pública capazes de integrar as ações policiais emnível 
municipal,comações de caráter social e comunitário, tendo por meta reduzir os níveis deviolênciaecriminalidade; 
XVI. Implantação do serviço de inspeção de produtos de origem animal e vegetal de acordo com os princípios e definições da 
legislação vigente e outras normas e regulamentos com vistas a regulamentar a sanidade agropecuária, incluindo o controle de 
atividades de saúde, sanidade, inspeção e fiscalização, educação, vigilância de animais e vegetais, produtos, subprodutos e 
insumos de origem animal e vegetal, comestíveis e não comestíveis. 
XVII. executar deações municipais eintermunicipais deAssistência Técnica eExtensão Rural 
voltadas,preferencialmente,aoatendimentodaAgriculturaFamiliar 

 
CLÁUSULA NONA – Para o cumprimento de suas finalidades, o COINTA poderá: 
I - realizar contratos de gestão, serviços, ou termos de parcerias condizentes com as atividades mencionadas no caput anterior; 
II - firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de 
outras entidades e órgãos de governo, inclusive com municípios que não tenham sido subscritores do presente contrato de consórcio; 
III - promover desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, 
realizada pelo Poder Público; 
IV - ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da Federação consorciados, dispensada a licitação nos casos em 
que a legislação permitir e respeitando este contrato de consórcio;  
V - estabelecer contrato de programa, termos de parceria e contratos de gestão para a execução da finalidade e objetivos do consórcio 
fixados neste instrumento; 
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VI - contratar operação de crédito observados os limites e condições estabelecidas na legislação pertinente. 
§ 1º O COINTA poderá emitir documentos de cobrança e exercer atividades de arrecadação de taxas, tarifas e outros preços públicos 
pela prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por ele administrado ou, mediante autorização específica, 
pelo ente consorciado. 
§ 2º O COINTA poderá outorgar concessão, permissão ou autorização de obras ou serviços públicos de sua competência ou contratar 
com terceiros, nos termos da lei geral de licitações, a execução de atividades intermediárias e prestação de serviços mediante 
autorização prevista nos termos deste contrato de consórcio e de contrato de programa, observada a legislação e normas gerais 
pertinentes. 
§ 3º Nos assuntos de interesse comuns e observadas as competências constitucionais e legais, terá o consórcio público poderes para 
representar os entes consorciados perante outras esferas de governo e entidades privadas de qualquer natureza. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Os municípios poderão se consorciar em relação a todas as finalidades objeto da instituição do consórcio 
ou apenas em relação à parcela destas. 
 

TÍTULOIII 
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULOI 
D I S P O S I Ç Õ E S  G E R A I S  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (Dos estatutos). O Consórcio será organizado por estatutos cujas disposições, sob pena de 
nulidade, deverão atender a todas as cláusulas do Contrato de Consórcio Público. 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os estatutos poderão dispor sobre o exercício do poder disciplinar e regulamentar, procedimentos 
administrativos e outros temas referentes ao funcionamento do Consórcio. 

 
CAPÍTULOII 

D A  O R G A N I Z A Ç Ã O  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (Dos órgãos). O Consórcio serácompostodosseguintesórgãos: 
I –AssembléiaGeral; 
II –Presidência; 
III –VicePresidência; 
IV  - Diretor Executivo; 
V –Coordenação Geral; 
VI –Coordenação Adjunta; 
VII – Central de Compras 
VIII – Departamento Financeiro 
IX –ConselhoFiscal; 
X  –Câmaras Setoriais. 
Parágrafo único. Os estatutos do consórcio definirão a estrutura dos órgãos referidos no caput desta cláusula, bem como, nestes 
mesmos estatutos, ou no regulamento de pessoal, serão definidas a correlação e a hierarquia mantidas em relação a esses 
órgãos pelos empregados do Consórcio. 
 

CAPÍTULOIII 
ASSEMBLÉIAGERAL 

Seção I 
Do funcionamento 

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (Natureza e composição). A Assembleia Geral, instância máxima do Consórcio é órgão colegiado 
composto pelos representantes legais dos consorciados. 
§ 1º. Ninguém poderá representar dois consorciados numa mesma Assembleia Geral. 
§2º. Os municípios serão representados na Assembleia Geral por seus Prefeitos Municipais. 
§ 3º Cada consorciado terá direito a um voto na Assembleia Geral. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (Das reuniões). A Assembleia reunir-se-á ordinariamente três vezes por ano, nos períodos 
designados nos estatutos, e, extraordinariamente, sempre que convocada. 
 

Seção II 
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Da eleição e da destituição do Presidente 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA (Da eleição). OPresidente e o Vice-Presidente serão eleitos em Assembleia especialmente 
convocada,podendo ser apresentadas candidaturas nos primeiros trinta minutos. Somente será aceita a 
candidaturadeChefedePoderExecutivodeenteconsorciado. 
§1º.OPresidenteseráeleitomediantevoto públicoenominaldos representantesdos consorciados. 
§2º.Será considerado eleito o candidato queobtiver maioria simples dos votos, não podendo 
ocorrereleiçãosemapresençadepelomenos50%+1(cinquentaporcentomaisum)dosentesconsorciados. 
§3º.Caso nenhum dos candidatos tenha alcançado maioria simples dosvotos, realizar-se-á 
segundoturnodeeleição,cujoscandidatosserãoosdoiscandidatosmaisvotados. No segundo turno seráconsideradoeleito 
ocandidatoqueobtivermetade mais um dosvotos, excetuados os votos nulos ebrancos. 
§4º. Não obtido o número de votos mínimo mesmo em segundo turno, será convocada novaAssembleiaGeral, a se realizar entre 
20 (vinte) e 40 (quarenta) dias, prorrogando-se protempore omandatodoPresidenteemexercício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (Da destituição do Presidente). EmAssembleiaGeralpoderáserdestituídooPresidente do 
COINTA, bastando serapresentada moção decensura com apoio depelo menos dois dos entes da Federação 
consorciados. Damoção decensura nãodeve constar qualquer motivo, uma vezqueelasomente poderá serutilizada 
porausênciadeconfiança. 
§1º.Em todas as convocações de Assembleia Geral será tido sempre como item da pauta 
“apreciaçãodeeventuaismoçõesdecensura”. 
§2º.Apresentadaamoçãodecensura,asdiscussõesserão interrompidas e será ela imediatamenteapreciada,sobrestando-
seosdemaisitensdapauta. 
§3º. A votação da moção de censura será efetuada depois de facultada a palavra, por quinze minutos, 
aoseuprimeirosubscritore,casopresente,aoPresidentequesepretendadestituir. 
§4º. Somente será considerada aprovada a moção de censura caso obtenha maioria simples dos votosdospresentes. 
§5º.Casoaprovadaamoção decensura doPresidente do COINTA haverá sua destituiçãoautomática,procedendo-
se,namesmaAssembleia,àeleiçãodoPresidenteparacompletaroperíodoremanescentedemandato. 
§6º. Na hipótese de não se viabilizar a eleição de novo Presidente, será designado Presidente pro tempore por maioria simples 
dos votos presentes, o qual exercerá as suas funções até a próxima Assembleia Geral, a se realizar entre 20 e 40 dias. 
§7º. Rejeitada a moção de censura, nenhuma outra poderá ser apreciadanamesma Assembleiaenos 180(centoeoitenta)dias 
seguintes. 
 

Seção III 
Das atas 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (Do registro). Nasatasda AssembleiaGeralserãoregistradas: 
I –pormeiodelistadepresença,todosos entes federativos representados na 
AssembléiaGeral,indicandoonomedorepresentanteesua respectiva assinatura; 
II –
deformaresumida,todasasintervençõesoraise,comoanexo,todososdocumentosquetenhamsidoentreguesouapresentadosn
areuniãodaAssembléiaGeral; 
III –aíntegradecadaumadaspropostasvotadasnaAssembléiaGeralea indicaçãoexpressa e 
nominaldecomocadarepresentantenelavotou,bemcomoaproclamaçãoderesultados. 
§1º. Nocasode votaçãosecreta,aexpressamotivaçãodo segredoeoresultadofinaldavotação. 
§2º. Somente se reconhecerá sigilo de documentos e declarações efetuadas na Assembleia Geral mediante decisão na 
qual se indiquem expressamente os motivos do sigilo. A decisão será tomada pela metade mais um dos votos dos 
presentes e a ata deverá indicar expressa e nominalmente os representantes que votaram a favor e contra o sigilo. 
§3º. A ata será rubricada em todas as suas folhas, inclusive de anexos, por quem presidiu a Assembleia Geral. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (Da publicação). Sobpenadeineficácia dasdecisõesnelatomadas, a íntegradaatada Assembléia 
Geralserá,ematédezdias,publicadanosítioqueoConsórciomanteránainternet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (Da transparência). 
Medianteopagamentodasdespesasdereprodução,cópiaautenticadadaataseráfornecidaparaqualquer 
dopovo,independentemente dademonstraçãodeinteresse. 
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CAPÍTULOIV 
DA PRESIDÊNCIA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA (Da competência). APresidênciatemasseguintescompetências: 
I –exercero gerenciamentodasatividadesdoCOINTA; 
II –convocarepresidirreuniõesdaAssembléiaGeraldoCOINTA; 
III –representaroconsórcioadministrativamente,judicialeextrajudicialmente,cabendoaoVice-Presidente,substituí-
lonoseuimpedimento; 
IV –ordenarasdespesasdoconsórcioeresponsabilizar-sepelasprestaçõesdecontas; 
V – promover todos os atos administrativos e operacionais necessários para o desenvolvimento das atividades do Consórcio 
VI – ratificaras justificativas de dispensas ou inexigibilidade de licitações, assinaros atos de homologação,adjudicação de 
licitaçõesecontratos paraaquisiçãodebenseserviçosemqualquer modalidadedelicitação; 
VII – zelarpelosinteressesdoConsórcio,exercendotodasascompetênciasquenãotenhamsidooutorgadasporesteEstatuto. 
§1º.ComexceçãodascompetênciasprevistasnosincisosIIeIV,todasasdemaispoderãoserdelegadasaoCoordenador Geral. 
§2º.Porrazõesdeurgênciaouparapermitiraceleridadenaconduçãoadministrativadoconsórcio,oCoordenador Geral 
poderápraticaratosadreferendumdoPresidenteedoVice-Presidente. 
§3º.NosimpedimentosdoPresidenteedoVice-Presidente,oCoordenador GeralresponderáinterinamentepelaPresidência. 
§4º.Considera-se impedimento oafastamento doPresidente edoVice-Presidente paranãoincorrereminelegibilidade. 
§5º.Osestatutospoderãoinstituirnormascomplementaresaodispostonopresenteartigo. 
 

CAPÍTULOV 
DO CONSELHO FISCAL 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA (Composição, competências e funcionamento). O Conselho Fiscal é órgão de controle da 
legalidade, legitimidade e economicidade da atividade patrimonial e financeira do Consórcio, sendo auxiliado, no que couber 
pelo Tribunal de Contas. 
§1º.O Conselho Fiscal se organizará com Presidente, Secretário e um membro, e suas atribuições serão definidas nos Estatutos 
Sociais. 
§2º. O estatuto deliberará sobre o funcionamento do Conselho Fiscal. 
§3º. O exercício da função de Conselheiro Fiscal não será remunerado. 
 

CAPÍTULOVI 
DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA (Da competência). Compete ao Diretor Executivo 
I – Exercer as funções que lhe forem definidas por meio de regulamento específico;  
II – Assessorar o Presidente e o Vice-Presidente; 
Parágrafo Único - O Diretor Executivo deverá ser nomeado pelo Presidente e ratificado em Assembleia Geral. 

 
CAPÍTULOVI 

DA COORDENAÇÃO 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA(Da competência). CompeteaoCoordenador Geral: 
I – movimentar as contas bancárias do COINTA em conjunto com o Presidente ou com quem esse delegar, bem como 
elaborar os boletins diários de caixa e de bancos; 
II – preparar proposta de plano plurianual de investimentos e do orçamento anual do COINTA. 
III  – praticar todos os atos necessários à execução do orçamento dentre os quais: 
a) promoverolançamentodasreceitas,inclusiveasdetaxas,detarifasedeoutrospreçospúblicos; 
b) inscreveremdívidaativaosdébitosnãoadimplidose promover, por meios  próprios oucontratados,asuacobrançajudicialeextrajudicial; 
c) emitirasnotasdeempenhodedespesa; 
d) examinar,conferireinstruirosprocessosdepagamentoseasrequisiçõesdeadiantamento,rejeitando-os quando nãorevestidos 
dasformalidades edoatendimento àsprescrições legaisoudaboaadministração; 
e) preparar aemissão decheques, deordem depagamento edetransferências derecursos edarasrespectivasquitações; 
f) realizarpagamentosedarquitações; 

http://www.rochedo.ms.gov.br/


   

       ED.Nº 2.181/2025   ANO 1     DIÁRIO OFICIAL DE        ROCHEDO – MS               SEXTA- FEIRA, DIA  05 DE SETEMBRO DE 2025 
 

www.rochedo.ms.gov.br 
Telefone: (67) 3289-1122 

Página 11 de 25 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

g) providenciaramanutençãodaescrituraçãosintéticaeanalíticadosatose fatosde naturezaorçamentária,financeiraepatrimonial; 
h) providenciar, subscrever e, solidariamente como Presidente, se responsabilizar pelas prestações decontas pelosbalancetes, 
balanços e outros documentos e apuração contábil e deprestação de contas doCOINTA,juntoaosórgãosfiscalizadores; 
IV  – exercer a gestão patrimonial, providenciando, dentre outros, os seguintes atos: 
a) aaquisição,orecebimento,oregistro,oarmazenamentoemalmoxarifado,amanutenção,adistribuiçãoeaalienaçãodosbensmovi
mentadospeloCOINTA; 
b) ocadastroouotombamento,aclassificação,anumeração,o controle e o registro dos bensmobiliárioseimobiliários; 
c) abaixadebensporalienaçãooutransferênciadeposse;alienadosouconsideradosobsoletos,imprestáveisperdidosoudestruídos; 
d) amanutençãodaintegridadedapossedosbensimóveis; 
e) osegurodosbenspatrimoniais; 
f) aprogramaçãoecontroledousodeveículos; 
V – zelarportodos osdocumentose informações produzidos pelo COINTA, providenciando 
asuaadequadaguardaearquivo; 
VI –
praticaratosrelativosàáreaderecursoshumanos,administraçãodepessoal,cumprindo,eseresponsabilizandopelospreceitosdalegisl
açãotrabalhista,inclusive: 
a) providenciaraformalizaçãodosatosnecessáriosàcontratação,àdispensa e à punição dosempregadospúblicos; 
b) manterosregistroseosassentosfuncionais; 
c) elaborar a folha de pagamento do pessoal e das  guias derecolhimentodecontribuiçõesprevidenciáriasetrabalhistas; 
d) fixaroexpediente,jornadadetrabalho,controledefreqüênciaedos 
serviçosextraordinários;incluídasuaantecipação,prorrogaçãoeturnosdeplantões; 
e) elaboraraescalaanualdefériasepromoveroseucumprimento; 
f) proporàPresidênciaosvaloresdeajudadecustosedediárias; 
g) planejarepromoveracapacitaçãodoseupessoaledosentesconsorciados,incluídoadosserviçoslocais; 
h) – promover a publicação de atos e contratos do Consórcio, quando essa providência for prevista em Lei, no Contrato de 
Consórcio Público ou nestes estatutos, respondendo civil, administrativa e criminalmente pela omissão dessa providência. 
§1ºAlémdasatribuiçõesprevistas,oCoordenador Geral poderá exercer, pordelegação,atribuiçõesdecompetênciadoPresidente. 
§2ºAdelegaçãodeatribuiçõesdoPresidentedependerádeatoescrito epublicadonosítioque oCOINTA manterá na rede mundial de 
computadores – Internet, devendo tal publicação ocorrerentreasuadatadevigênciaatéumanoapósadatadetérminodadelegação. 
§3ºCaberá ao Coordenador-Adjunto auxiliar o Coordenador Geral em suas tarefas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA (Dos órgãos subordinados à Coordenação Geral)– Subordinam-se à Coordenação Geral: 
I – Central de Compras; 
II – Departamento Financeiro. 
§ 1º Compete à Central de Compras: 
I - coordenar e gerenciar as atividades de suprimentos do consórcio, criando políticas, normas e procedimentos; 
II - promover licitações para compra de materiais, contratação de serviços e realização de obras, bem como registro de preços; 
III- otimizar e implantar o sistema de administração de materiais, com todos os seus módulos e funções; 
IV - manter atualizado o Sistema Único de Cadastro de Fornecedores do consórcio; 
V - implantar e manter em funcionamento o Sistema de Registro de Preços, Pregão Eletrônico e Presencial; 
VI - implantar ferramentas e sistemas de controle e de informação para a administração de bens e serviços; 
VII - desenvolver estudos de padronização de materiais na área de suprimentos; 
VIII - coordenar o recebimento, armazenamento e fornecimento de  materiais, recebimento de serviços e medição de obras; 
IX - realizar a gestão do patrimônio do consórcio; 
X - coordenar e controlar a execução das atividades de almoxarifado e de controle físico e financeiro dos estoques de material; 
XI - receber as requisições de compra, devidamente autorizadas e abrir os respectivos processos de compras e ou contratação de 
serviços; 
XII - providenciar o reabastecimento do almoxarifado toda vez que alcançar o nível de estoque mínimo; 
XIII - planejar, normatizar, implantar, coordenar, avaliar e executar o sistema de gerenciamento do patrimônio do consórcio; 
XIV – planejar, normatizar, implantar, coordenar, avaliar e executar a gestão de pessoal do consórcio; 
XV - atender às demandas dos órgãos fiscalizadores e de controle Interno; 
XVI - estudar, elaborar e propor planos e programas de formação, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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XVII - elaborar e submeter, periodicamente, à apreciação e análise superior, relatório estatístico e gerencial das atividades 
desenvolvidas.  
XVIII - executar outras atividades correlatas. 
§ 2º Compete ao Departamento Financeiro: 
I - efetuar a contabilização financeira, patrimonial e orçamentária do COINTA, nos termos da legislação em vigor; 
II - responsabilizar-se pela contabilização de recursos próprios ou repassados ao COINTA, encarregando-se, através de balanços 
anuais, da prestação de contas; 
III - fiscalizar a liberação dos recursos orçamentários do COINTA; 
IV - efetuar a tomada de contas de depositários financeiros e de responsáveis pela guarda de bens do COINTA; 
V - fiscalizar e controlar a execução orçamentária; 
VI - elaborar os balancetes e extratos de contas; 
VII - elaborar o Balanço Geral; 
VIII - tomar as providências atinentes à liquidação da despesa do COINTA; 
IX - emitir notas de pagamento de despesas orçamentárias; 
X - manter o registro de emissão de ordem de pagamento com recursos orçamentários; 
XI - efetuar o empenho dos contratos de fornecimento, de prestação de serviços de terceiros, de locação de móveis e imóveis, veículos 
ou de outros que determinam ônus para os cofres do COINTA; 
XII - promover registros contábeis do sistema orçamentário referentes aos empenhos; 
XIII - acompanhar os relatórios de controle financeiros dos programas e projetos, e sobres estes assegurar alocação de recursos para 
sua efetividade; 
XIV- monitorar e controlar todo o processo de execução de despesas, especificamente, no que se refere ao envio da prestação de 
contas na data estabelecida, a fim de evitar a inadimplência do COINTA junto aos órgãos de controle estadual e federal. 
XV - executar pagamentos devidamente autorizados e processados e demais compromissos de despesas devidamente empenhadas; 
XVI - guardar valores do COINTA ou de terceiros, quando oferecidos em cauções para garantias diversas;  
XVII - elaborar, consolidar e adequar a Proposta Orçamentária Anual e o Plano Plurianual do COINTA; 
XVIII - gerar e consolidar relatórios gerenciais sobre o processo orçamentário do COINTA; 
XIX - analisar setorialmente a programação orçamentária dos órgãos e entidades do COINTA; 
XX - acompanhar e monitorar a aplicação das normas de responsabilidade fiscal e funcional do orçamento; 
XXI - gerenciar os sistemas de informações orçamentárias e financeiras do COINTA; 
XXII - executar outras atividades correlatas. 
 
 

CAPÍTULOVII 
CAMARAS SETORIAIS 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA. As câmaras setoriais são órgãos subordinados à Secretaria Executiva, alinhados aos objetivos 
e finalidades do COINTA e constituídos de acordo com o estatuto. 
 

TÍTULOIV 
DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

CAPÍTULOI 
DOS AGENTES PÚBLICOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA(Do exercício de funções remuneradas). Poderão prestar serviços remunerados ao Consórcio, 
os contratados para os empregos públicos previstos neste instrumento, ou os servidores que a ele tenham sido cedidos. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A atividade de Presidente, de Vice-Presidente, de membro do Conselho Fiscal, bem como a 
participação dos representantes dos entes consorciados na Assembléia Geral e em outras atividades do Consórcio não 
será remunerada, sendo considerado serviço público relevante. 

 
Seção II 

Dos Empregos Públicos 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA. O quadro pessoal do consórcio é composto por: 
I - Empregados públicos; 
II - Servidores públicos cedidos ao consórcio; 
III - Contratados mediante concurso público e/ou processo seletivo simplificado; 
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IV - Detentores de cargos de livre provimento em comissão ou função de confiança; 
V - Contratações temporárias. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA(Do regime jurídico). Os empregados do consórcio serão regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA(Do regulamento de pessoal). O regulamento de pessoal do Consórcio, aprovado por resolução 
da Assembléia Geral, deliberará sobre a descrição das funções, lotação e jornada de trabalho dos empregados públicos, bem 
como sobre o regime disciplinar. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA(Da jornada de trabalho). A deliberação sobre jornada de trabalho deverá se circunscrever ao período 
de sua prestação ordinária e extraordinária, podendo haver a alteração, provisória ou definitiva, do número de horas semanais 
de jornada, desde que atendidas às hipóteses de jornada e remuneração fixada nos Anexos I e II deste instrumento. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A alteração, definitiva ou provisória, do número de horas da jornada de trabalho será decidida pela 
Assembléia Geral, de ofício, em razão do interesse público, especialmente de adequação financeira ou orçamentária, ou, 
caso demonstrado que não haverá prejuízos ao Consórcio, a pedido do empregado público. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA(Do quadro de pessoal). O quadro de empregados públicos é composto pelos empregos 
de confiança e empregos públicos descritos no Anexo I deste instrumento. 
§ 1ºO salário dos empregos públicos é a definida nos Anexos I e II deste instrumento. 
§ 2º O COINTA realizará reajuste salarial anualmente, por Portaria do Presidente, que não será superior ao índice oficial de inflação, 
tendo como data-base o dia 1º de março. 
§ 3º É vedada a realização de convenção coletiva e de acordos coletivos pelo COINTA. 
§ 4º Os empregados públicos de confiança e os concursados do COINTA não fazem jus à equiparação salarial entre eles ou entre 
eles e os servidores cedidos.  
§5º O COINTA não poderá descontar de seus empregados contribuição sindical, exceto com autorização prévia e expressa do 
empregado. 
§ 6º Nenhum empregado público receberá salário inferior ao salário mínimo nacional. 
§ 7º O empregado de confiança e o empregado público perceberão o salário acrescido do adicional de representação e da retribuição 
por titulação (RT) prevista nos Anexos I e II, de acordo com a titulação comprovada. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA(Da admissão). Os empregados do Consórcio serão providos mediante contratação 
celebrada após concurso público de provas, provas e títulos e processo seletivo simplificado, exceto os empregos de confiança, 
que são de livre nomeação e exoneração. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O estatuto disporá sobre os procedimentos relacionados ao concurso público. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA(Da dispensa). A dispensa de empregados públicos dar-se-á nos termos do regulamento 
de pessoal. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA(Da proibição de cessão). Os empregados do Consórcio não poderão ser cedidos, inclusive 
para os consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para que o servidor do Consórcio exerça cargo em Comissão 
nos termos do que prever o regulamento de pessoal. 
§ 1ºFica autorizado o pagamento de gratificações aos servidores públicos municipais cedidos pelo entres nas condições 
previstas no estatuto, não configurando, novo vínculo do servidor cedido, inclusive para apuração de responsabilidade 
trabalhista previdenciária. 
§ 2º Os servidores cedidos permanecerão vinculados ao regime jurídico originário, havendo possibilidade da concessão de 
gratificações ou adicionais, nos termos e valores previamente definidos. 
§ 3º O tempo de serviço prestado ao COINTA será contado no ente Cedente para todos os fins. 
§ 4º O COINTA, no caso de cessão com ônus, deverá realizar as obrigações patronais junto ao Instituto de Previdência ao qual o 
servidor é vinculado. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA. Os empregados incumbidos da gestão do Consórcio são respondem pessoalmente pelas 
obrigações contraídas pelo consórcio, salvo pelos atos cometidos em desacordo com a lei. 
 

Seção III 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA(Hipótese de contratação temporária). Para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, o Consórcio poderá contratar pessoal, por tempo determinado, nas seguintes hipóteses, consideradas de 
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excepcional interesse público: 
I - o atendimento a situações de calamidade pública que acarretem risco de qualquer espécie a pessoas ou a bens públicos ou 
particulares; 
II - o combate a surtos epidêmicos; 
III - o atendimento a situações emergenciais; 
IV - a realização de censo socioeconômico, de pesquisa cadastral ou de qualquer outra forma de levantamento de dados de cunho 
estatístico junto à população dos Municípios consorciados, bem como campanhas específicas de interesse público; 
V - contratação de profissionais para a realização de projetos e acompanhamento de obras e serviços específicos; 
VI - contratação de profissionais para a realização de seminários, cursos e fóruns de discussão; 
VII - atendimento a convênios realizados com o governo federal e estadual, as entidades da administração indireta e com serviço social 
autônomo; 
VIII - atendimento a termos de colaboração e acordos de cooperação firmados com organizações da sociedade civil e serviço social 
autônomo; 
IX - contratação de profissionais para a coordenação de Programas aprovados pela Assembleia do COINTA; 
X - contratação de profissionais para a execução de Contrato de Programa específico, caso o consórcio não tenha previsão do emprego 
público correspondente. 
§ 1º.Os estatutos disporão sobre o processo seletivo das contratações temporárias. 
§ 2º.Os contratados temporariamente poderão execer as funções do emprego público vago ou para atender contratos de programa 
específicos para tais fins. 
§ 3º O salário do funcionário contratado por excepcional interesse público será fixado por ato do Presidente de acordo com as 
condições do mercado de trabalho, compatível com a complexidade das atribuições e com o salário dos empregados públicos do 
COINTA. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA(Da condição de validade e do prazo máximo de contratação). As contratações temporárias 
terão prazo: 
I - de até 12 (doze) meses, podendo haver renovações desde que o período total da contratação não ultrapasse o período de 
24 (vinte e quatro) meses para as funções de emprego público vago; 
II - nas hipóteses de contratações temporárias que atendam Contratos de Programas específico o prazo será de até 24 (vinte e 
quatro) meses podendo haver renovações desde que o período não ultrapasse 48 (quarenta e oito) meses. 
 

CAPÍTULOII 
DOS CONTRATOS 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA(Das contratações). Todas as contratações do Consórcio obedecerão aos ditames das 
normas gerais fixadas por leifederal. 
§1ºTodos os editais de licitação deverão ser publicados em jornais de ampla circulação noterritório abrangido peloCOINTA, bem 
como no sítio próprio que o consórcio manterá nainternet. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA. Fica o consórcio autorizado a gerir serviços públicos votados em Assembléia Geral, a cargo 
dos Municípios, com as respectivas competências: 
I - prestar serviços conforme aprovado em Assembleia Geral; 
II - promover o planejamento e a programação integradadas políticas públicas; 
III -definir sua política interna de recursos humanos, compatível com a realidade do serviço prestado; 
IV -  prestar assistência técnica e administrativa aos entes federativos consorciados; 
V - celebrar contratos, convênios, acordos e ajustes; 
VI - operacionalizar, executar e gerir, total ou em conjunto com os municípios consorciados, as ações e serviços de acordo 
com as finalidades do consórcio; 
VII - exercer outras competências definida na Assembléia Geral. 
 

TÍTULOV 
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

CAPÍTULOI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA(Do regime da atividade financeira). 
Osentesconsorciadossomenteentregarãorecursosaoconsórcioparaocumprimentodosobjetivosestabelecidosnesteinstrume
nto,devidamenteespecificados,medianteacelebraçãode: 
I -contrato com o Consórcio, para a prestação de serviços, execução de obras ou  fornecimento 
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debens,respeitadososvaloresdemercado; 
II -ContratodeRateio. 
§1ºAlémdasprevistasnas alíneasdo caput,sãoreceitasdo Consórcio: 
I - recebimento de taxas, emolumentos, multas e preços públicos em razão de atividades desenvolvidaspeloconsórcio; 
II -
recursosprovenientesdeconvênios,contratosderepasse,contribuições,transferências,subvenções,auxíliosoudoações 
dosetorpúblicoouprivado; 
III - decorrentesdeaplicaçãofinanceira; 
IV -patrimoniaisedecorrentesdaexploração da prestação de serviços, inclusive publicitários, 
bemcomoasdecorrentesdepatrocíniosouincentivosculturais,inclusivefiscais; 
§ 2º São patrimônio do Consórcio os bens móveis e imóveis que lhe forem destinados, ou que o Consórcio 
vieraadquiriraposseoupropriedade. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA(Da fiscalização). O Consórcio estará sujeito à fiscalização contábil, operacional 
e patrimonial, pelo TribunaldeContascompetenteparaapreciarascontasdoChefedoPoderExecutivo representante legal 
doconsórcio, inclusive quanto àlegalidade, legitimidade eeconomicidade dasdespesas, atos, contratos 
erenúnciadereceitas,semprejuízodocontrole externo a ser exercido em razão e cada um 
doscontratosqueosentesdaFederaçãoconsorciadosvieremacelebrarcomoConsórcio. 
PARÁGRAFO ÚNICO. A fiscalização quetrata o caput dessa cláusula é vinculada aoperíodo domandato 
doPresidentedoConsórcio. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA(Da responsabilidade). Osentesconsorciadosrespondem subsidiariamente 
pelasobrigaçõesdo Consórcio. 
 

CAPÍTULOII 
DA CONTABILIDADE 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA(Da publicidade). Todas as demonstrações financeiras serão publicadas nosítio 
queo Consórcio manterá nainternet. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA(Dos entes consorciados admitidos depois de formado o fundo social). Os entes da 
federação que forem admitidos após o Consórcio ter integrado bens ao seufundo social, terão também que contribuir a este 
fundo social na proporção e quantias a seremdefinidas em instrumento especifico, que poderá prever que tal pagamento poderá 
ser feito pela daçãodebensoudeserviços. 

 
CAPÍTULOIII 

DOS CONVÊNIOS 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUINTA(Dos convênios). Fica autorizado o COINTA a firmar convênios, contratos, termos 
deparcerias, acordos dequalquernatureza,receber auxílios, contribuiçõese subvenções sociais ou econômicas, junto 
aentidadesgovernamentaisouprivadas,nacionaisouestrangeiras. 
PARÁGRAFO ÚNICO. O Consórcio poderá comparecer como interveniente em convênios celebradosporentesconsorciadosou 
terceiros, a fim de receber ou aplicar recursos, inclusive para os fins do que regulamenta a legislação vigente sobre a contratação 
de consórcios públicos. 
 

CAPÍTULOIV 
DOS PRECATÓRIOS E REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR 

 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA. O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do 
Rio Taquari – COINTA fica autorizado, na forma prevista no artigo 97, § 8°, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias – ADCT, a realizar acordo para pagamento e compensação de créditos de precatórios alimentícios e comuns da 
Administração, nos termos de seu Estatuto. 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA. O pagamento de débitos ou obrigações do Consórcio, decorrente de decisão judicial 
transitada em julgado, considerada de pequeno valor, nos termos do artigo 100, §§ 3º e 4º da Constituição Federal, será feito 
diretamente pela Coordenadoria de Finanças, à vista do ofício requisitório expedido pelo juízo competente (requisição de 
pequeno valor – RPV), nos termos do Estatuto. 
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PARÁGRAFO ÚNICO. consideram-se de pequeno valor os débitos ou obrigações fixadas em quantia igual ou inferior ao valor 
do maior benefício do regime geral de previdência social. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA OITAVA. O pagamento de RPV e dos Precatórios serão realizados de acordo com a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica 
do Rio Taquari - COINTA, conforme a ordem cronológica dos ofícios requisitórios. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA NONA. Os acordos e pagamentos serão celebrados pela Presidência do Consórcio, diretamente 
com o credor respectivo, seu sucessor ou cessionário, devidamente habilitado no requisitório em processamento nos Tribunais 
ou em juízo de conciliação junto ao respectivo tribunal. 
 

TÍTULOVI 
DA SAÍDA DO CONSÓRCIO 

CAPÍTULOI 
DO RECESSO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA (Do recesso). Aretiradademembrodoconsórciodependerádeatoformaldeseurepresentantena 
AssembleiaGeral. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA PRIMEIRA(Dos efeitos). 
Aretiradanãoprejudicaráasobrigaçõesjáconstituídasentreoconsorciadoqueseretiraeo Consórcio. 
§1ºOsbensdestinadosaoConsórciopeloconsorciadoqueseretiranãoserãorevertidosouretrocedidos,excetuadasashipótesesde: 
I-decisãodemaioriasimplesdosentesfederativosconsorciados,manifestadaemAssembleiaGeral; 
II-expressaprevisãonoinstrumentodetransferênciaoudealienação; 
III–reservadaleideratificaçãoquetenhasidoregularmenteaprovadapelaAssembleiaGeral. 
§2ºOsbensdestinados aoConsórciopeloconsorciadoqueseretira,enãorevertidos 
ouretrocedidos,comoprevistono§1º,ficarãoautomaticamenteincorporadosaopatrimôniodoConsórcio. 
 

CAPÍTULO II  
DA EXCLUSÃO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA(Das hipóteses de exclusão). Sãohipótesesdeexclusãodoenteconsorciado: 
I-
anãoinclusão,peloenteconsorciado,emsualeiorçamentáriaouemcréditosadicionais,dedotaçõessuficientesparasuportarasdespesasass
umidaspormeiodecontratoderateio; 
II – a subscrição de protocolo de intenções paraconstituição de outroconsórcio comfinalidades 
iguais,assemelhadasouincompatíveissemapréviaautorizaçãodaAssembléiaGeral; 
III -a existência de motivos graves, reconhecidos, em deliberação fundamentada, pela maioria 
absolutadospresentesàAssembléiaGeralespecialmenteconvocadaparaessefim. 
§ 1º A exclusão prevista no inciso I docaputsomente ocorrerá apósprévia suspensão, pelo período 
denoventadias,períodoemqueoenteconsorciadopoderásereabilitar. 
§ 2º Os estatutos poderão prever outras hipóteses de exclusão, bem como de outras espécies de pena 
aseraplicadasaenteconsorciado. 
§3ºOenteconsorciado que estiver inadimplente com obrigações previdenciárias ou outras queimpeçam o recebimento de 
recursos por parte do COINTA poderá ser excluído do consórcio, até adatadesuareabilitação. 
§ 4º A exclusão do consorciado exige processo administrativo no qual lhe seja assegurado o direito 
deampladefesaeaocontraditório. 
§5° Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluído e não pagos no prazo de 30 (trinta)dias,a contada datada 
exclusão, serãoobjeto de açãode execução queterá por titulo extrajudicial ocontratoderateio. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA TERCEIRA(Do procedimento). Os estatutos estabelecerão o procedimento administativo para 
a aplicação da pena de exclusão, respeitado o direito à ampla defesa e ao contraditório. 
§1º.A aplicação da pena de exclusão dar-se-á por meio de decisão da Assembleia Geral, exigido maioria simples dos votos da 
totalidade dos membros do consórcio. 
§2 º.Nos casos omissos,esubsidiariamente,será plicadooprocedimentoprevistopela Lei 
nº.9.784,de29dejaneirode1999,ouasdisposiçõesdaLeiquevierasubstituí-la. 
§3º.Da decisãoque decretaraexclusãocaberárecursode reconsideraçãodirigidoàAssembléiaGeral,o qual não terá efeito 
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suspensivo, interposto no prazo de 15 (quinze) dias, contados do dia útil seguinteaodepublicaçãodadecisãonaimprensaoficial. 
 

TÍTULOVII 
DA ALTERAÇÃO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUARTA(Da extinção). AextinçãodeContratodeConsórcioPúblicodependerá de instrumento 
aprovado pelaAssembléiaGeral,ratificadomedianteleiportodososentesconsorciados. 
§1º.AAssembléiaGeraldeliberará sobrea destinação dos bens, podendo ser doados a qualquerentidade públicadeobjetivosiguais 
ou semelhantes ao Consórcio, ainda, alienadosonerosamentepararateiodeseuvalorentre os consorciados na proporção também 
definida emAssembléiaGeral. 
§2º. Atéque hajadecisão queindique os responsáveis por cada obrigação, a ser tomada em AssembléiaGeral, atendido oquorum 
demaioria simples, osentesconsorciados responderão solidariamente pelasobrigações remanescentes, garantido o direito 
deregresso em face dos entes beneficiados ou dos quederamcausaàobrigação. 
§3º. Coma extinção, o pessoal cedido aoconsórcio público retornará aosseusórgãos de origem e 
osempregospúblicosterãoautomaticamenterescindidososseuscontratosdetrabalhocomoconsórcio. 
§4º.Aalteração doContrato deConsórcioPúblicoobservaráoprocedimentoprevisto nocaput. 
Os estatutos 
 

TÍTULOVIII 
DA GESTÃO ASSOCIADA 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA QUINTA. Os entes consorciados, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam o consórcio 
a realizar a gestão associada de qualquer serviço público remunerado ou não pelo usuário, desde que a referida gestão seja 
previamente aprovada pela Assembleia Geral e posterior publicação de resolução que define o objeto dos respectivos 
instrumentos. 
§1º.A administração para gestão associada de serviços públicos aprovada em Assembleia Geral deverá conter os seguintes 
requisitos: 
I - as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio; 
II - os serviços públicos objeto de gestão associada e a área que serão prestados; 
III - as condições a que deve obedecer ao contrato de programa, no caso de a gestão associada também envolver a prestação 
de serviços por órgão ou entidade de um dos entes da Federação associados; 
IV -  os critérios para cálculo de valor das tarifas e de outros preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão. 
§2º.A área de atuação do Consórcio na gestão associada de serviços públicos será correspondente à soma dos territórios dos 
entes consorciados. 
 

TÍTULO IX - DOS FUNDOS REGIONAIS 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SEXTA. A Assembleia Geral autorizará a criação de fundos, de natureza contábil, para o 
gerenciamento contábil e financeiro de verbas que tenham destinação específica. 
§ 1º A criação do fundo será aprovada pela Assembleia Geral, por maioria simples. 
§ 2º A regulamentação do Fundo será realizada por meio de Resolução. 
§ 3º A Assembleia Geral poderá determinar a instituição de Conselho deliberativo e consultivo para liberação de recursos do Fundo, 
que será regulamentado por meio de Resolução. 
§ 4º A função de Conselheiro não será remunerada, nem configurará vínculo trabalhista de qualquer espécie com o COINTA ou com 
os municípios consorciados, sendo considerada função pública relevante. 
 

TÍTULOX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA. (Do regime jurídico). O consórcio será regido pelo disposto na legislação aplicável a 
normas gerais de contratação de consórcios públicos, por seu regulamento, pelo Contrato de Consórcio Público originado pela 
ratificação do Presente Protocolo de Intenções e pelas leis de ratificações, as quais se aplicam somente aos entes federativos 
que as emanaram. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMAOITAVA. (Da interpretação). A interpretação do disposto neste instrumento deverá ser 
compatível com exposto em seu Preâmbulo e, bem como, aos seguintes princípios: 

I. – Respeito à autonomia dos entes federativos consumados, pelo que o ingresso ou retirada do consórcio depende 
apenas da vontade de cada ente federativo, sendo vedado que se lhe ofereça incentivos para o ingresso; 
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II. – Solidariedade, em razão da qual os entes consorciados se comprometem a não praticar qualquer ato, comissivo ou 
omissivo, que venha a prejudicar a boa implementação de qualquer dos objetivos do consórcio; 
III. – Eletividade de todos os órgãos dirigentes do consórcio; 
IV. – Transparência, divulgar em tempo real a receita e despesas do consórcio; 
V. – Eficiência, o que exigirá que todas as decisões do consórcio tenham explícita e prévia fundamentação técnica que 

demonstrem sua viabilidade e economiciade. 
 
CLÁUSULA QUINQUAGÉSIMA NONA. (Da exigibilidade). Quando adimplente com suas obrigações, qualquer ente 
consorciado é parte legítima para exigir o pleno cumprimento das cláusulas pevistas no Contrato de Consórcio Público. 
 

TÍTULOX 
DO FORO 

 
CLÁUSULA SECAGÉSIMA. (Do foro). Para dirimir eventuais controvérsias deste Contrato de Consórcio Público Consolidado, 
fica eleito o foro da Comarca do município sede do Consórcio, Estado de Mato Grosso do Sul. 
E assim, por estarem devidamente ajustados, firmam o presente Termo Aditivo Consolidado ao Contrato de Consórcio do COINTA em 
3 (três) vias de igual forma e teor, extraindo-se 14 (quatorze) cópias devidamente autenticadas pelo Coordenador Geral para 
encaminhamento às Câmaras Municipais. 
 

 Coxim (MS) 15 de Maio de 2025. 
 

Weliton da Silva Guimarães 
PREFEITO DE ALCINÓPOLIS 

 
Marcelo Soares Abdo 

PREFEITO DE BANDEIRANTES 
 
 
 

Manoel Eugenio Nery 
PREFEITO DE CAMAPUÃ 

 
Marcio Novaes Pereira 

PREFEITA DE CORGUINHO 
 

 
Cleverson Alves dos Santos 

PREFEITO DE COSTA RICA 
 

Edilson Magro 
PREFEITO DE COXIM 

 
 

Juvenal Consolaro 
PREFEITO DE FIGUEIRÃO 

 
Arino Jorge Fernandes de Almeida 

PREFEITO DE ROCHEDO 
 

Ivan da Cruz Pereira 
PREFEITO DE PARAÍSO DAS ÁGUAS 

 
Murilo Jorge Vaz Silva 

PREFEITO DE PEDRO GOMES 
 

Henrique Mitsuo Vargas Ezoe 
PREFEITO DE RIO NEGRO 

 

http://www.rochedo.ms.gov.br/


   

       ED.Nº 2.181/2025   ANO 1     DIÁRIO OFICIAL DE        ROCHEDO – MS               SEXTA- FEIRA, DIA  05 DE SETEMBRO DE 2025 
 

www.rochedo.ms.gov.br 
Telefone: (67) 3289-1122 

Página 19 de 25 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Leocir Paulo Montagna 
PREFEITO DE SÃO GABRIEL DO OESTE 

 
Réus AntonioSabedotti Fornari 

PREFEITO DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
 

Maria Clarice Ewerling 
PREFEITA DE SONORA 

 
Cleiton Oliveira dos Santos 

COORDENADOR-ADJUNTO 
 

Pedro Freitas de Oliveira 
COORDENADOR GERAL 

 
Cleidomar Furtado de Lima 

OAB/MS 8.219-B 
ASSESSORIA JURÍDICA 

 
ANEXO I 

Quadro de Pessoal do Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Sustentável da Bacia Hidrográfica do Rio Taquari 
(COINTA). 

 

Quantidade  Descrição Referência 
Salarial 

Carga 
Horária 

Natureza 
do Vínculo 

Adicional de 
Representação 

Retribuição por Titulação (RT) 

Especialização Mestrado Doutorado 

1 Diretor Executivo 15 40h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- - - - 

1 Coordenador 
Geral 14 40h  

Empregos 
de 

Confiança 
de livre 

nomeação 
e 

exoneração  

Atè 100 % 10% 30% 60% 

1 Coordenador 
Adjunto 12 40h 

Empregos 
de 

Confiança 
de livre 

nomeação 
e 

exoneração  

Atè 100 % 10% 30% 60% 

1 Assessor 
Jurídico 5 40h 

Empregos 
de 

Confiança 
de livre 

nomeação 

Atè 100% 10% 30% 60% 
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e 
exoneração  

1 Tesoureiro 08 40 h 

Empregos 
de 

Confiança 
de livre 

nomeação 
e 

exoneração 

Atè 100 % 10% 30% 60% 

1 
Coordenador 
Técnico de 
Programa 

13 40 h 

Empregos 
Demissíveis 
Ad Nutum 

ou 
Funcionário 
de Carreira 

Atè 100 % 10% 30% 60% 

1 Analista Técnico 
de Programa 11 40 h 

Concurso 
Público de 
provas ou 

de provas e 
títulos 

Funcionário 
de Carreira 

Atè 100 % 10% 30% 60% 

2 Assistente de 
Administrativo I 04 40 h 

Empregos 
Demissíveis 
Ad Nutum 

ou 
Funcionário 
de Carreira 

Atè 100 % 10% 30% 60% 

2 Assistente de 
Administrativo II 03 40 h 

Empregos 
de 

Confiança 
de livre 

nomeação 
e 

exoneração  

Atè 100 % 10% 30% 60% 

1 Contador 08 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- 10% 30% 60% 

1 Engenheiro 08 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 

- 10% 30% 60% 
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e 
exoneração  

1 Engenheiro 
Junior 05 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- 10% 30% 60% 

2 Médico 
Veterinário 13 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- 10% 30% 60% 

2 

Médico 
Veterinário de 

Fomento 
Agroindustrial 

08 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- 10% 30% 60% 

1 Biólogo 08 30 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- 10% 30% 60% 

2 
Operador de 

Máquinas 
Motoniveladora 

04 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- - - - 

2 
Operador de 
Maquinas Pá 
Carregadeira 

02 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- - - - 

1 
Operador de 

Rolo 
Compactador 

02 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 

- - - - 
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nomeação 
e 
exoneração  

1 
Operador de 
Máquina de 

Pintura 
02 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração 

- - - - 

3 Motorista de 
Carreta 03 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração 

- - - - 

5 Motorista de 
Caminhão 02 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração 

- - - - 

2 Condutor de 
Pavimentadora 03 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração 

- - - - 

2 Operador de 
Pavimentadora 04 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração 

- - - - 

8 
Conservador de 

Estradas de 
Rodagem 

02 40 h 

Empregos 
de 
Confiança 
de livre 
nomeação 
e 
exoneração  

- - - - 

 

ANEXO II 
Referência Salarial Inicial 
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REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 032/2024 

 
PARTES: MUNICÍPIO DE ROCHEDO (MS)  E A EMPRESA VAGNER RODRIGUES DA COSTA – CLÍNICA SÃO RAFAEL. 
OBJETO: O PRESENTE TERMO ADITIVO TEM POR OBJETO O ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO, BEM COMO A 
PRORROGAÇÃO DE SEU PRAZO, A FIM DE ASSEGURAR A CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS CONTRATADOS, DIANTE DA 
INSUFICIÊNCIA DO SALDO INICIALMENTE DISPONIBILIZADO PARA ATENDER À TOTALIDADE DAS DEMANDAS PREVISTAS. 

VALOR: R$ 70.200,00 (SETENTA MIL E DUZENTOS REAIS). 
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 124, INCISO I, ALÍNEA "B", DA LEI Nº. 14.133/21. 
ASSINAM: ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA - PREFEITO MUNICIPAL – CONTRATANTE E VAGNER RODRIGUES DA 
COSTA – CLÍNICA SÃO RAFAEL – CONTRATADA. 
 

AVISO DE CREDENCIAMENTO  
EDITAL 004/2025 

 
 A Prefeitura Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, através da Secretaria Municipal da Saúde, mediante ato da 
Comissão Permanente de Licitação, designada através do Decreto nº. 004/2025 com alterações no Decreto nº 071/2025, torna 
público que estará objetivando o CREDENCIAR PROFISSIONAIS MÉDICOS PLANTONISTAS (PESSOA JURÍDICA) 
INTERESSADOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA, PARA FIRMAR CONTRATO COM O MUNICÍPIO 
DE ROCHEDO/MS, VISANDO AO ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO DESTE MUNICÍPIO, JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, em conformidade com os ditames da Constituição Federal, Lei Federal nº. 
14.133/21 e suas alterações.  
 
Local e Data do Credenciamento, da Entrega dos Envelopes: Cópia do Regulamento e seus anexos poderão ser obtidos junto ao 
Departamento de Licitação ou Secretaria Municipal da Saúde, sito à Rua Joaquim Murtinho, nº 203 na cidade de Rochedo/MS. A 
documentação para o Credenciamento deverá ser entregue no Setor de Licitação da Prefeitura, no 05 de Setembro de 2025 até o 
encerramento no dia 15 de Setembro de 2025, dàs 08h00min ás 11h00min, no endereço acima citado.  
 
Retirada do Edital: O Edital estará à disposição dos interessados no setor de Licitação e Contratos ou solicitado no e-mail 
licitarochedo2025@gmail.com, onde o mesmo será retirado através do Recibo de Manifestação de Interesse do Edital devidamente 
preenchido, assinado e carimbado com CNPJ. Poderão participar do certame licitatório, interessados comprovadamente do ramo 
correlacionado ao objeto desta licitação, regularmente cadastrados neste município ou que satisfaçam as condições exigidas no 
presente edital e seus anexos, outras informações poderão ser obtidas pelo telefone no setor de Licitações das 07h00min às 13h00min. 
 
Rochedo-MS, 05 de Setembro de 2025.  
 

Arino Jorge Fernandes de Almeida 
Prefeito Municipal 

 

01 R$ 2.018,47 10 R$ 6.279,69 

02 R$ 2.242,75 11 R$ 6.503,97 

03 R$ 2.803,44 12 R$ 7.841,43 

04 R$ 3.330,48 13 R$ 7.401,07 

05 R$ 4.373,36 14 R$ 8.955,29 

06 R$ 4.485,50 15 R$ 10.000,00 

07 R$ 4.934,05   

08 R$ 5.382,60   

09 R$ 5.831,14   
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P O R T A R I A N° 365/2025 
 

“Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio 
o Servidor Público do Município e dá outras providências” 

 
ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, no 

uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Artigo 136, da Lei Complementar nº 02, de 10 de abril de 1.991, ... 
 

                   R 
                     E 
                       S 
                         O 
                            L 
                              V 
                                 E 

 
Artigo 1º - Conceder 6 (SEIS) Meses de Licença Prêmio, a partir de 03 de SETEMBRO de 2025 a 02 de 

MARÇO de 2026, correspondente a 1 (um) Decênio de 01 de JULHO de 2015 a 30 de JUNHO de 2025, ao funcionário público 
Municipal ROSANGELA BRUNEL ALONSO, AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria de Assistência Social, 
Emprego e Renda, da estrutura organizacional da Administração Pública Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul. 

 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e/ou afixação. Retroagindo seus efeitos a 03 

de setembro de 2025. 
 

Paço Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, aos Cinco dias do mês de setembro do Ano de 
Dois Mil e Vinte e Cinco. 
 
 
ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA  
PREFEITO MUNICIPAL 
 

P O R T A R I A N° 366/2025 
 

“Dispõe sobre Licença para Tratamento de Saúde, solicitado por perícia 
médica” 

 
ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 

de suas atribuições legais e de conformidade com o Artigo 111, item I, da Lei Municipal Complementar nº 02, de 10 de abril de 1991, 
... 

R 
   E 
      S 
        O 
           L 
             V 
                E 

Artigo 1º - Conceder 30 (TRINTA) Dias, de Licença Para Tratamento de Saúde, conforme Artigo 116 da Lei 
Complementar Nº 2 de 10 de abril de 1991, a partir do dia 27 de agosto de 2025 até 26 de setembro de 2025, a funcionária Pública 
Municipal, CARINA FLAVIA GASPERETTI CARDOSO, lotada na Secretaria de Saúde e Saneamento, da estrutura organizacional 
da Administração Pública Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul. 

 Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação e/ou Afixação. Retroagindo seus efeitos a 27 de agosto de 
2025. 
Paço Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, aos cinco dias do mês de Setembro do ano de Dois Mil e Vinte e 
Cinco. 

 
ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal 
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P O R T A R I A N° 367/2025 
 

 “Dispõe sobre Licença para Tratamento de Saúde” 
 

ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso 
de suas atribuições legais e de conformidade com o Artigo 111, item I, da Lei Municipal Complementar nº 02, de 10 de abril de 1991,... 

R 
   E 
      S 
        O 
           L 
             V 
                E 

Artigo 1º - Conceder 90 (NOVENTA) DIAS, de Licença Para Tratamento de Saúde, conforme Artigo 116 da Lei 
Complementar Nº 2 de 10 de Abril de 1991, a partir do dia 14 de AGOSTO de 2025 até 13 de NOVEMBRO 2025, a funcionária 
Pública Municipal, LUCIMAR PORTILHO JAQUES, lotada na Secretaria de Assistência Social, da estrutura organizacional Municipal 
de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, da Administração Pública. 

 Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua Publicação e/ou Afixação. Retroagindo seus efeitos a 14 de agosto de 
2025. 
 
Paço Municipal de Rochedo, Estado de Mato Grosso do Sul, aos Cinco dias do Mês de Setembro do ano de Dois Mil e Vinte e 
Cinco. 

 
 

ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICÍPIO DE ROCHEDO (MS) 
CONTRATADO: JHENYFFER KETRWYN PAREDES DE OLIVEIRA 
OBJETO DO CONTRATO: AUXILIAR DE INSPEÇÃO SANITÁRIA 
DA VIGÊNCIA: 05 DE SETEMBRO DE 2025 A 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 07.001-10.301.0014.2061-3.1.90.04.00.00 
REMUNERAÇÃO: O CONTRATADO RECEBERÁ MENSALMENTE A QUANTIA 2.024,09 (DOIS MIL, E VINTE E QUATRO REAIS 
E NOVE CENTAVOS) 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICÍPIO DE ROCHEDO (MS) 
CONTRATADO: MARIA ANTONIA CANUTO DA SILVA 
OBJETO DO CONTRATO: ATENDENTE 
DA VIGÊNCIA: 05 DE SETEMBRO DE 2025 A 31 DE DEZEMBRO DE 2025 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 08.001-08.244.0011.2099-3.1.90.04.00.00 
REMUNERAÇÃO: O CONTRATADO RECEBERÁ MENSALMENTE A QUANTIA 1.788,73 (UM MIL, SETECENTOS E OITENTA E 
OITO REAIS E SETENTA E TRES CENTAVOS)  
 
 

http://www.rochedo.ms.gov.br/

	Dofortalecimentoinstitucional:
	Dadinamizaçãoeconômica:
	Dodesenvolvimentourbanoerural:
	Do Meio Ambiente:
	a) preservação de recursos hídricos e de bacias hidrográficas, com vistas ao alcance do desenvolvimento sustentável e preservação ambiental;
	b) realização do licenciamento ambiental de competência municipal por meio da gestão associada de serviço público;
	c) contratação conjunta de profissionais nessa área e implantação de procedimentos de concessão de licenças ambientais, inclusive com a arrecadação dos tributos e tarifas respectivas, nos termos da delegação estadual respectiva;
	P O R T A R I A N  365/2025
	R
	S
	O
	ARINO JORGE FERNANDES DE ALMEIDA
	PREFEITO MUNICIPAL


	P O R T A R I A N  366/2025
	P O R T A R I A N  367/2025

		2025-09-05T11:32:57-0400
	MUNICIPIO DE ROCHEDO:03501566000195




